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Fundação Municipal de Saúde

Niterói, 09 de outubro de 2018.
À
PERFIL X CONSTRUTORA S.A.

Estrada Velha de Maricá, nº 249, Várzea das Moças

São Gonçalo/RJ.
CNPJ sob o nº 08.733.497/0001-69
RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO
DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 50/2018. Contratação, em regime de empreitada por preço global, de empresa especializada, para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, nas unidades que compõem o parque predial da Fundação Municipal de Saúde, com fornecimento de materiais e mão de obra.
I. DA HIPÓTESE E DO RELATÓRIO
Cuida de impugnação do Edital de Pregão Presencial nº 50/2018, cujo objeto é a contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, nas unidades que compõem o parque predial da Fundação Municipal de Saúde, com fornecimento de materiais e mão de obra, sob responsabilidade da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, apresentada pela empresa Perfil X Construtora S.A. 
II. DA FUNDAMENTAÇÃO
A impugnação ora em análise tem por objeto o item 13.4 (Parcela de Maior Relevância) e a Planilha de Composição de Custos (ausência de previsão de mão de obra de Engenheiro de Segurança do Trabalho; ausência de carga horária de alguns itens e desatualização do Índice de Referência) do Edital de Pregão Presencial nº 50/2018.
O princípio da competitividade se traduz na ideia de que o objetivo da licitação é sempre a busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme expressamente previsto no art. 3º, § 1º, I, da Lei, de modo que os instrumentos convocatórios não podem admitir, prever, incluir ou tolerar cláusulas ou condições que comprometam ou restrinjam o caráter competitivo.

Entrementes, impõe esclarecer que o Tribunal de Contas de União, em decisões recentes, se posicionou pela necessidade de justificativas técnicas e econômicas desta decisão, sobretudo em licitações de grande vulto. Sendo certo, que estas exigências devem ser compatíveis com o vulto da licitação e devem estar devidamente justificadas no processo administrativo, conforme inclusive determina o artigo 31, §5º, da Lei nº 8666/93 a fim de evitar o direcionamento ou mesmo restrição à participação de mais licitantes no procedimento. 

Nesse sentido, colhemos decisão do Tribunal de Contas da União: 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. SUSPENSÃO CAUTELAR DO CERTAME. EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EM NOME DO PROFISSIONAL. QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL. ESTABELECIMENTO DE QUANTIDADE MÍNIMA DE ATESTADOS. POSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO, MEDIANTE MODALIDADE DE PREGÃO, DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA ÁREA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. ILEGALIDADE. ANULAÇÃO DO CERTAME. PROCEDÊNCIA PARCIAL.

(...)

7. Para valer-se do mencionado dispositivo legal, e exigir que as licitantes comprovem ter seu corpo técnico executado obra ou serviço de características semelhantes a que será contratada, as comissões de licitação, eventualmente, não disporão de outro meio tão eficiente e objetivo quanto a análise quantitativa de obras ou serviços outrora executados por esses profissionais, quanto mais no Certame em foco, cujo objeto – prestação de serviços de consultoria e apoio à Eletronorte, visando à atualização do processo de planejamento estratégico para o ciclo 2006/2010 – é de natureza predominantemente intelectual.

DA ANÁLISE: Considerando os fatos alegados na peça impugnatória, passa-se a esclarecer:

- Do Item 13.4 (Parcela de Maior Relevância: “f) projetos hidrossanitárias e elétricos”):

Com referência a este questionamento, informamos que diferentemente do alegado na peça impugnatória protocolada pela empresa, os serviços exigidos como parcela de maior relevância do subitem “f) Projetos hidrossanitários, elétricos” estão previstos e dimensionados em diversos Anexos do Edital, inclusive no Termo de Referência e no ITEM III da Planilha de Composição de Custos, tornando-se imprescindível sua relevância pela complexibilidade e importância dos mesmo. Portanto, continuam as referidas exigências.
- Da Planilha de Composição de Custos (ausência de previsão de mão de obra de Engenheiro de Segurança do Trabalho; ausência de carga horária de alguns itens e Índice de Referência):

A responsabilidade do Engenheiro de Segurança do Trabalho se restringe à aspectos técnicos de segurança para os artífices que estarão participando da Manutenção, para os usuários dos prédios e também para a própria Edificação, deverão ficar sob a responsabilidade de Engenheiro que possua certificação em Segurança do Trabalho e que comprove também sua experiência em Obras de mesma natureza que a Obra em questão.

Em que pese a interpretação da impugnante seja contrária, esclarecemos que os serviços a serem licitados não se restringem somente aos subsistemas civil e elétricos que a integram, mas ao conjunto de todos os elementos de sua manutenção, que permitem manter os requisitos essenciais à garantia de sua segurança. Logo, as exigências previstas em Edital estão em plena conformidade com o objeto a ser licitado, bem como com as disposições previstas em Lei.

Primeiramente, cabe ressaltar que todo trabalho em edificações é uma atividade que deve ser projetada, organizada e executada por trabalhador capacitado e autorizado, uma vez que este tipo de serviço tem uma grande incidência de riscos à saúde física dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade.

Conforme estabelece a lei, é necessário que a empresa apresente prova de possuir, em seu quadro permanente de funcionários, profissional qualificado mediante Registro na Entidade Profissional Competente, ou seja, no CREA, bem como, prova do responsável técnico de pertencer ao quadro permanente através de cópia de anotações em carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços e, se sócio/proprietário da empresa, cópia do contrato social.

Acerca deste assunto, o Douto Prof. Marçel Justen Filho, afirma:

Quanto a isso deve lembrar-se da Lei n. 6.839, de 30 de outubro de 1980, cujo art. 1º propicia a solução para o impasse. O dispositivo tem a seguinte redação: ‘O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiro’

O mesmo autor explica:

Ou seja, considera-se o objeto a ser executado e define-se sua natureza principal ou essencial. Deverá promover-se o registro exclusivamente em face do órgão competente para fim principal da contratação[...] O STF teve a oportunidade de decidir, em inúmeras oportunidades, pela obrigatoriedade da inscrição no CREA quando o particular desenvolvesse atividade de engenharia (em acepção ampla). Neste sentido, confiram-se os julgados na RTJ 114/895, 118/1.110 e 131/746. De todo o modo, é aconselhável que o edital discrimine, de modo preciso, a entidade reputada competente para inscrição dos interessados. Evitam-se, deste modo, batalhas posteriores entre os licitantes envolvendo inscrição em entidades as mais diversas.
Assim, o registro na entidade profissional, além de ser uma garantia da Administração para a prestação do serviço em sua total satisfação, não ofenderia, também, a concorrência do certame, uma vez que tais documentos se fazem necessários devidos à natureza do objeto.

Diante disto, colhe-se o seguinte entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA EAGRONOMIA - CREA. EMPRESA DE MINERAÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. APROVEITAMENTO E UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS (ART. 1º, A, DALEI 5194/66). EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS (ART. 7º, B, DA LEI5194/66). INSCRIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 1. A obrigatoriedade de registro da empresa no conselho profissional é determinada pela atividade básica da empresa ou pela natureza dos serviços por ela prestados. 2. Aliás, essa é a exegese que se impõe à luz da jurisprudência desta Corte que condiciona a imposição do registro no órgão profissional à tipicidade da atividade preponderante exercida ou atividade-fim porquanto a mesma é que determina a que Conselho profissional deve a empresa se vincular. (...) 4. Os arts. 59 e 60 da Lei 5.194/66, ao tratarem do registro de firmas e entidades, preconizam: Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico. 5. In casu, consoante se colhe do voto condutor do acórdão embargado, as empresas do ramo de mineração, representadas pela recorrente, cujo objeto social é a extração e comércio de areia e saibro, "embora não tenham como atividade básica a engenharia, arquitetura ou agronomia, exercem atividade que está ligada ao ramo da engenharia de minas", mercê do aproveitamento e utilização de recursos naturais (art. 1º, a, da Lei 5194/66), bem como da exploração de recursos naturais (art. 7º, b, da Lei 5194/66),fato que denota a necessidade de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.6. Embargos de Divergência desprovidos. (grifou-se)

(STJ - EREsp: 860656 RS 2007/0062466-0, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 23/02/2011, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 26/04/2011)

Tendo em vista que o tipo de serviço a ser desenvolvido durante o contrato são trabalhos que envolvem riscos de grande ameaça para integridade física do trabalhador, devem ser realizados apenas por empresas especializadas.

 Impõe-se, portanto, a exigência de Engenheiro em Segurança do Trabalho, pois, além de gerar uma segurança para os funcionários, bem como para o empregador, onde os devidos cuidados seriam tomados, a Administração igualmente deixa de ser preocupar com eventuais prejuízos resultantes da falta de observações às normas de segurança.
A necessidade de a licitante contar com um profissional da área de engenharia de segurança do trabalho em seu quadro de pessoal é decorrente da Resolução Nº 359 do CONFEA, conforme atribuições constantes no seu Art. 4º. A execução do Objeto encerra situações de risco aos trabalhadores, principalmente no que se refere a trabalhos envolvendo eletricidade, esgoto sanitário (inclusive de ambulatório médico-odontólogico), gás CO2, trabalho em altura, etc., conforme prescreve respectivamente as Normas Regulamentadoras NRs 10, 9, 12, 5 e 237 do Ministério da Saúde.
Cabe salientar mais uma vez que, será de responsabilidade das licitantes já possuírem em seu quadro técnico PERMANENTE os referidos profissionais, uma vez que todos os itens aqui expostos estão em conformidade com as previsões legais. 

Quanto ao questionamento de ausência de carga horária de alguns itens, a Divisão de Engenharia deste Município, informa que decide por manter a carga horária junto à Planilha de Composição de Custos que consta no Edital, tendo em vista que os itens citados pela Impugnante, encontran-se todos presentes na Planilha Anexo XII que acompanha o Edital.

Além disso, cabe esclarecer também que o cálculo para se chegar ao valor hora normal de trabalho leva em conta o número de horas diárias trabalhadas multiplicadas por trinta (30), pois isso considera que em pelo menos um dia da semana o empregado terá que, obrigatoriamente, descansar (repouso semanal remunerado). Dentro do limite constitucional de oito (08) horas diárias e quarenta e quatro (44) horas semanais, o divisor a ser utilizado é duzentos e vinte (220). Mas isto não significa que o empregado tenha trabalhado 220 horas naquele mês, mas sim que, considerados os dias de repouso semanal remunerado, ele receberá o salário equivalente à duzentos e vinte (220) horas.
Por fim referente ao questionamento de Índice de Referência desatualizado informa-se que no período da elaboração da Planilha Orçamentária, feita pela Divisão de Engenharia, tanto a planilha de Composição de Custos, quanto a tabela EMOP que acompanha o Edital, as quais foram usadas como referência para os valores da mão de obra, ainda não haviam atualizado as suas tabelas, tendo em vista que o Processo Administrativo para tal objeto foi iniciado antes de suas atualizações, sendo assim solicitamos que sejam usados os valores apresentados neste itens, podendo após a assinatura do contrato e atendendo as disposições legais, serem atualizadas no momento oportuno.
III.  DA CONCLUSÃO
Em face de todo o exposto, conhecemos da Impugnação, por ser tempestiva, para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO AO INSTRUMENTO IMPUGNATÓRIO, em observância ao interesse público e à prática dos atos necessários ao devido seguimento do certame. 
Maria Célia Vasconcellos

Secretária Municipal de Saúde

Presidente da Fundação Municipal de Saúde
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